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P R I M E I R A P A R T E

  


  O debate sobre a configuração teórica


  1.


  Os Desafios da Ética Contemporânea


  A) O Ponto de partida: o diagnóstico da situação atual como problema ético


  É sempre dentro de uma situação histórica determinada que o ser humano experimenta a si mesmo com a tarefa de construir seu ser. Não somos simplesmente um fato, mas antes uma possibilidade, um desejo de ser o que nos conduz a uma pergunta fundamental: o que se deve fazer para ser? Essa pergunta brota de um ser que tem consciência de sua finitude, ou seja, da possibilidade de fracassar em sua autoconstrução, e brota precisamente de dentro de uma situação que o envolve e marca. Uma primeira característica da ética contemporânea é a consciência de que nossas interrogações éticas brotam de nossa situação histórica própria. Nesse sentido, sua primeira tarefa é a análise da situação do mundo contemporâneo, que é marcado por duas questões de fundo:


  1) A civilização técnico-científica e a alteração do panorama das éticas tradicionais


  No passado, as questões éticas foram postas no contexto de relações humanas próximas e recíprocas. A ciência e a técnica deram à atividade humana um alcance de dimensão planetária, com um novo horizonte de responsabilidade. Para H. Jonas,[1] por exemplo, a diferença radical em relação às éticas antigas é que a ação humana, tecnicamente potencializada, pode danificar irreversivelmente a natureza e o próprio ser humano: a intervenção tecnológica altera a própria natureza do agir humano, de modo que não só a biosfera do planeta, mas a natureza como um todo passa a ser implicada na esfera do agir humano e, portanto, de sua responsabilidade.[2] Para V. Hösle,[3] o modelo de conhecimento da modernidade reduz a natureza a mera quantidade, a objeto de manipulação. Essa é a raiz da civilização técnico-científica, que perdeu a ligação ontológica entre ser humano e natureza, entre homem e mundo.


  Nesta civilização, aumenta cada vez mais a desproporção entre o poder de dominação técnica e os critérios morais capazes de reger a nova civilização daí decorrente. Para E. Levinas,[4] isso se manifesta através dos acontecimentos marcantes do século XX: as duas guerras mundiais, as revoluções que vitimaram milhões de inocentes, a crise da razão e das ciências, a perda do sentido da vida humana, o abalo profundo de toda a tradição cultural do Ocidente, que coloca cada ser humano, cada nação, cada cultura perante o desafio de assumir as possibilidades e os riscos dos efeitos de suas ações.[5] No plano da vida humana, esse abismo entre poder tecnológico e ética se manifesta, por exemplo, como possibilidade de interferir nos processos químicos que determinam o envelhecimento orgânico, transformando a morte numa espécie de fronteira virtual.


  Hoje se transforma em possibilidade o controle do comportamento humano através de agentes químicos que podem induzir o controle de processos psíquicos, além do mais espetacular que é a manipulação tecnológica dos processos genéticos, tornando realidade o sonho de planificação e produção em laboratório da vida humana, de tal modo que o homem contemporâneo tem a sensação de que ele afinal tomou seu destino em suas mãos e se fez sujeito de um agir coletivo capaz de submeter toda a natureza a seus fins, de modo que a técnica, nesse projeto de emancipação tecnocrática da modernidade, de meio se transformou no fim fundamental da vida humana.


  Todo esse processo conduz a um aumento crescente de bem-estar e a uma elevação do consumo que, por sua vez, provoca uma gigantesca intensificação do metabolismo com o meio ambiente natural, que é finito em seus recursos, e uma desproporção entre produção e consumo. A coisa se faz mais grave porque o pró- prio avanço tecnológico tornou possível um aumento exponencial da população, aumentando a busca de recursos naturais. A contradição dessa civilização tecnológica se torna visível na incapacidade espantosa de o ser humano pôr um fim ao previsível progresso destrutivo de si mesmo e da natureza: hoje possuímos os meios técnico-científicos e industriais para extinguir a humanidade e todas as outras formas de vida sobre o planeta, através, por exemplo, do envenenamento e da contaminação da bios- fera. Uma das possibilidades da história humana é então a possibilidade da própria extinção, de modo que a catástrofe ecológica se revela como o inimigo verdadeiro e comum da humanidade. Isso se constitui hoje como o desafio de toda a humanidade, pois manifesta a enorme desproporção entre a sabedoria ético-política de que dispõe a humanidade e o imenso potencial tecnológico adquirido.


  2) A nova configuração das relações internacionais


  A organização da vida econômica passa por profundas transformações, na medida em que está em curso a articulação de um sistema econômico em nível mundial,[6] através da inclusão de todas as sociedades no mercado, sobretudo nos mercados financeiros, que assumem a condução de todo o processo econômico, e de uma teoria econômica[7] que defende o mercado como a forma exclusiva de coordenação de uma sociedade moderna.[8] Tal processo tem provocado uma piora nas condições de vida de milhões de pessoas: no relatório de setembro de 1999 do Banco Mundial, afirma-se que hoje 1,5 bilhão de pessoas sobrevivem com o equivalente a menos de um dólar por dia. O processo de modernização de nossas sociedades significou para Apel[9] um processo de autonomização cada vez mais acentuado da economia, que se tornou fim em si mesmo, e de predominância de uma liberdade privada, sem referências éticas e sem responsabilidade coletiva.


  Esse processo se tornou possível através de uma série de decisões políticas[10] e foi acelerado em sua implementação pela nova revolução tecnológica, que fez da ciência e da técnica as forças impulsionadoras do novo paradigma de produção, que tem seu eixo na tecnologia da informação, colocando, portanto, o conhecimento no cerne do processo produtivo, com dois efeitos de grandes consequências para a vida humana: por um lado, transformou profundamente o trabalho, provocando um enorme aumento da produtividade, acompanhada por mudança significativa nas relações entre capital e trabalho, o que levou ao desemprego estrutural, uma vez que o trabalho vivo se torna algo que desaparece nas empresas que assumem a tecnologia de ponta em nossos dias; por outro lado, essa nova dinâmica do capital fez surgir uma competitividade exacerbada em nível internacional.


  Essa reorganização do processo de produção e de trabalho, assim como os enormes impactos daí decorrentes sobre o sistema de emprego, conduziram a questão social a configurações novas: experimentamos um desenvolvimento tecnológico acelerado, com um aumento significativo da produção de riquezas, ao mesmo tempo em que vemos crescer também a fome e a miséria, que levam a uma desagregação social cada vez maior, ou mesmo à morte de milhões de seres humanos, à disparidade na distribuição de renda e de riqueza, e à ameaça da destruição da própria humanidade, através de uma guerra nuclear[11] ou pela exploração desenfreada dos recursos naturais. Höffe[12] fala por esta razão de uma “globalização da violência”, em que o arbítrio e o poder substituem o direito nas relações entre as pessoas e os povos, marcadas hoje por um egoísmo individual e grupal crescente, pela criminalidade organizada, pelo comércio de armas, drogas e seres humanos, pelo terrorismo internacional, pela destruição do meio ambiente.


  Uma das características fundamentais do novo contexto societário é a substituição da política pela economia, ou seja, pelo mercado, sobretudo financeiro, na condução dos processos sociais, o que quer dizer que a economia se transforma na esfera paradigmática para a organização das relações sociais nacionais e internacionais. Poder-se-ia falar aqui de realização plena do telos imanente a essa forma produtiva, pois, como diz Hösle,[13] o “paradigma econômico” é característico da sociedade moderna enquanto tal e causador, a partir de suas contradições imanentes, das crises que marcam hoje nossa civilização. Em sua forma atual, ele tem provocado a mercantilização da vida social como um todo, fazendo com que o lucro se transforme no grande mecanismo de mediação de todas as relações sociais: é a economia mesma que se torna responsável pelo estabelecimento dos fins da vida humana, o que torna aguda a pergunta pelo sentido de todo esse processo e pela avaliação crítica dos critérios que o regem, embora a racionalidade hegemônica vigente (racionalidade instrumental) não reconheça a legitimidade de tais perguntas e, consequentemente, afirme a impossibilidade de uma discussão racional sobre questões de ordem ética, o que só poderá acontecer através de uma mudança cultural premente, que se concretize na transição do paradigma econômico para o paradigma ecológico, implicando uma redefinição da ética, da política e da economia.


  B) As interpretações dessa situação enquanto desafio ético fundamental


  O resultado dessa análise é muito sério: uma das possibilidades reais de nossa vida histórica é o colapso social e ecológico.[14] Portanto, a situação do homem de hoje, como diz Apel,[15] é um problema ético para o ser humano enquanto tal, pois os problemas fundamentais de nosso tempo dizem respeito à humanidade como um todo, o que significa dizer que uma ética tem hoje de articular-se levando em consideração nossa situação histórica, caracterizada pela interdependência das nações, no contexto de uma civilização técnico-científica. Os éticos contemporâneos tentam também explicitar as razões geradoras dessa situação. Assim, por exemplo, para H. Jonas,[16] tudo se radica no “ideal baconiano”, o utopismo tecnológico, a escatologia secularizada, que constitui o projeto fundamental da humanidade moderna, isto é, o ideal da instalação de um tipo de saber que se entende como possibilidade de dominação sobre a natureza, em função da melhoria das condições de vida do ser humano, ou mais radicalmente ainda, em função da emergência do homem autêntico como fruto de um processo conduzido pelas forças do próprio homem. Para essa concepção, saber é sinônimo de poder[17] e a única fonte da verdade, cuja expressão suprema é a exploração técnica da natureza, em função de sua subordinação aos fins humanos, o que paradoxalmente conduziu à completa sujeição a si mesmo, sob o signo da catástrofe ecológica.


  No entanto, o ideal grandioso do homem moderno desemboca, segundo H. Jonas, num dilema crucial: por um lado, o poder tecnológico alargou, de forma nunca conhecida antes, a extensão e as possibilidades da ação humana e gerou, com isso, a necessidade premente de regrar, por meio de normas, o uso efetivo desse enorme potencial; por outro lado, o tipo de racionalidade que conduz esse processo se reduz ao controle dos fenômenos e, em última instância, no momento atual, põe em dúvida a possibilidade mesma de uma verdade objetiva, teórica ou prática na vida humana: “desse modo, vivemos hoje a experiência da insubsistência da própria ideia de norma, mediante a permanência do simples sentimento de norma e de valor que, no entanto, se desestabiliza e se torna inseguro de si, confrontado com a crítica corrosiva desse saber”.[18] Vivemos, portanto, hoje, a experiência fundamental de um “vácuo ético”.


  Para E. Levinas,[19] os acontecimentos marcantes do século XX culminaram na crise da razão e na perda do sentido que animou toda a história da civilização ocidental, o que põe a sociedade e o homem atual sem rumo e sem orientação na vida individual e social. É certo que, durante milênios, os seres humanos empreenderam muitas coisas, configurando, de formas específicas, sua vida individual e coletiva, e produzindo diferentes formas de organização de sua vida, estruturas culturais, codificações de ética e de direito, e traduzindo suas cosmovisões e aspirações em símbolos de diferentes esferas. Inspirando, contudo, essas diferentes formas de luta, está uma concepção determinada da ordem do ser enquanto expansão em todas as dimensões ou como essência, “em que se exploram as possibilidades de ser mais como diversão na exuberância de formas que a sociedade consente às custas de outros que não têm vez nem voz e que perpetuam o vae victis dos vencedores. A ética alcançada fica à mercê dos vencedores ou da hermenêutica da conjuntura anônima”.[20] Portanto, por mais alto que seja o ideal ético apresentado pela civilização ocidental, ele é insuficiente por conter em si o jogo do ser como “clã guerreiro”: a experiência da humanidade no século XX mostra que a ética ocidental só teria validade para nortear a sociedade se ela fosse capaz de romper com a velha ordem subjacente, que identifica ser, poder e saber, de tal maneira que, nas codificações éticas construídas em nossa história, o humano do ser humano é apenas intuído, mas não é alcançado, uma vez que tem, na raiz, uma interpretação da vida humana como ser dinâmico espontâneo, no horizonte da concepção do ser como expansão. Nossas crises testemunham o fiasco desse homem.


  J. Habermas[21] interpreta as sociedades modernas como sociedades marcadas por um pluralismo de cosmovisões, o que levou a um desmoronamento das religiões[22] e, consequentemente, do etos, que nelas se legitimava, enquanto fundamento público de validade de uma moral compartilhada por todos. Essa situação nova implicou a perda de legitimação de uma fundamentação ontológica, radicada numa concepção objetiva da razão, das normas morais e sua consequência maior é a falta de um consenso substantivo sobre valores, isto é, sobre a melhor forma de vida para o ser humano, em nível da sociedade como um todo. “A autoridade epistêmica passa, na modernidade, das doutrinas religiosas para as ciências empíricas e, a partir daqui, é possível fazer uma distinção rigorosa entre sentenças descritivas, próprias das ciências, e sentenças normativas. Para Habermas, isso constitui o clima espiritual próprio de nosso tempo, que é ponto comum para quem hoje se confronta com o problema da fundamentação da moral: tendo sido eliminada a razão objetiva, dependemos hoje de uma fundamentação pós-metafísica da moral.”[23]


  A. MacIntyre[24] parte de uma consideração da ética contemporânea. Para ele, não possuímos mais propriamente uma ética, mas apenas fragmentos de um esquema conceitual que não constituem um todo coerente. A partir da modernidade, perdemos a capacidade de formular coerentemente critérios morais, e assim se instalou o caos na linguagem da moralidade contemporânea. Temos hoje diferentes teorias morais numa competição que não tem fim, sem que tenhamos um fundamento racional para legitimar um acordo. Temos até uma superabundância de meios teóricos para justificar racionalmente a ação moral, mas trata-se de modos rivais e incomensuráveis entre si de resolver o problema da racionalidade da ação moral, o que conduz a dilemas insolúveis, já que é impossível estabelecer uma escala de critérios para resolver nossos problemas morais. É, portanto, o próprio recurso a padrões racionais que é a fonte do desacordo, porque vivemos num choque insolúvel de concepções de racionalidade. “O resultado é um cinismo generalizado quanto à legitimidade da discussão racional, na qual os argumentos deixam de ser reconhecidos como expressão de racionalidade e se transformam em armas, em técnicas retóricas para se dominarem opositores.”[25]


  O que para ele explica essa situação é a postura ética que subjaz a essa fragmentação da cultura ética contemporânea, ou seja, o emotivismo, que elimina qualquer conteúdo racional da moralidade e por isso considera o debate moral infrutífero, já que não passa de um jogo de afirmações e contra-afirmações. Para MacIntyre, tudo isso é sinal de algo mais profundo: nossa cultura não conseguiu resolver seus problemas práticos e seus problemas filosóficos. Somos hoje herdeiros da cultura iluminista moderna[26] e de seu projeto fracassado de justificar racionalmente a moralidade, ou seja, independente da tutela teológica e das tradições, para lhe dar plena autonomia na forma de princípios morais universais. O fracasso se radica na própria concepção de razão: a razão iluminista moderna é calculadora, isto é, pode avaliar verdades de fato e relações matemáticas e é incompetente diante de tudo o mais. Na esfera da ética, portanto, só pode falar de meios e nunca dos fins da vida humana. Trata-se aqui, para MacIntyre, de uma razão empobrecida, que não pode captar essências e, consequentemente, os traços teológicos no mundo objetivo.


  Para MacIntyre, apesar do desacordo básico entre as éticas contemporâneas, há um acordo tácito: todas rejeitam qualquer visão do homem como portadora de uma essência que define seu verdadeiro fim, ou seja, todas rejeitam uma visão teleológica da natureza humana. Isso significou a liberação dos agentes morais de todo tipo de hierarquia e teleologia, mas igualmente transformou as regras morais em meros instrumentos de desejos e vontades arbitrárias. O fracasso do projeto iluminista abriu espaço para a crítica de toda a moralidade anterior por Nietzsche e seus sucessores existencialistas e emotivistas, que configuram a cultura contemporânea. Todo esse processo conduz a cultura moderna a uma escolha decisiva: “sustentar o projeto nietzscheano de uma crítica radical da moralidade ou retomar a perspectiva da ética aristotélica das virtudes como forma de devolver coerência e racionalidade ao desacordo moral que reina na cultura moderna”.[27]


  Um dos traços das éticas contemporâneas é que elas se articulam como tentativas de resposta aos desafios que brotam dessa realidade. Diante das ameaças que daí resultam, H. Jonas, por exemplo, afirma a necessidade de uma ética que tenha como dever basilar a preservação da essência humana, de tal forma que sua exigência fundamental seja uma ação cujos efeitos sejam compatíveis com a permanência de uma vida humana autêntica sobre a terra, um imperativo que não se dirige ao comportamento do indivíduo privado, mas ao agir coletivo na esfera da política pública.


  Para Apel, a ética a ser construída hoje tem de ser uma ética profundamente diferente, tanto das éticas tradicionais como das morais historicamente hegemônicas, porque ambas se situaram na esfera das relações privadas ou das comunidades políticas nacionais. Hoje temos de pensar as consequências da intervenção das ciências na ecoesfera e na biosfera, bem como dos mercados globais, no nível de uma civilização planetária. Essa situação mesma põe a humanidade ante o problema da corresponsabilidade planetária, uma responsabilidade ética global, o que exige uma “macroética da solidariedade histórica” em nível mundial que seja capaz de fomentar uma consciência cosmopolita da solidariedade e recupere a primazia do político no contexto de um mundo globalizado e ameaçado por um colapso ecológico e social; portanto, uma ética capaz de legitimar os fundamentos normativos básicos das estruturas necessárias para uma civilização global.


  C) As Propostas Fundamentais da Ética Contemporânea


  Desde o início do século XX, a reflexão ética se concentrou nos problemas dos fundamentos semânticos, metodológicos e epistemológicos, um conjunto teórico que recebeu da filosofia analítica a denominação de Metaética.[28] Essa concentração se explica precisamente porque a racionalidade hegemônica pôs em questão a possibilidade de uma ética enquanto teoria normativa da ação humana: bastante difundidas em nossa cultura são as posturas não cognitivas e emotivistas, cuja tese fundamental é que proposições normativas não possuem conteúdo cognitivo, uma vez que não são propriamente sentenças declarativas, portanto, não podem ser verdadeiras nem falsas. Com essas proposições, apenas exprimimos nossas atitudes ante as questões ou propomos atitudes a outros. Ora, não sendo as sentenças normativas nem verdadeiras nem falsas, não contêm obrigações e não podem ser fundamentadas, o que significa dizer que a ética não se situa na esfera da racionalidade: enquanto teoria normativa, teoria da ação moralmente correta, a ética é impossível.


  Mesmo entre as teorias cognitivas, exerce um papel fundamental. Segundo F. von Kutschera, o subjetivismo é uma espécie de naturalismo, ou seja, uma teoria segundo a qual as sentenças normativas podem ser traduzidas em sentenças não normativas, ou seja, em sentenças sobre preferências subjetivas ou valorações subjetivas em que os juízos normativos perdem o caráter de obrigatoriedade. Uma consequência disso são as teorias éticas descritivas, que são pesquisas empíricas sobre sistemas normativos dados, normalmente empreendidas pela sociologia, etnologia, antropologia, história e teoria do direito: nesse caso, as normas são descritas como fatos sociais e busca-se uma explicação de sua origem. Aqui, a pergunta fundamental é: que é considerado bom e por quê.[29]


  A partir dessa situação, uma questão se torna hoje central na ética: o problema de sua fundamentação. Juízos morais podem ser fundamentados? Sem uma resposta positiva a essa questão, teríamos de dar razão ao decisionismo, que reduz os juízos morais a puras decisões individuais. Na perspectiva da forma de fundamentação, e consequentemente na maneira de articular a teoria ética, podemos distinguir as éticas contemporâneas em duas grandes orientações: éticas deontológicas e éticas teleológicas. Para as éticas deontológicas, as coisas devem ser feitas ou não independentemente dos resultados que possam advir das ações realizadas, ou seja, na expressão de F. von Kutschera,[30] o valor de uma ação se determina somente a partir do valor da maneira de agir, que se realiza com isso. O que caracteriza então uma ética deontológica é que o correto, que é aqui a categoria fundamental, não depende do bem e tem prioridade sobre ele, de modo que as ações são em si mesmas boas ou más, independentemente das consequências que provocam. Portanto, estão aqui em primeiro plano prescrições, proibições e permissões. Numa ética teleológica, a qualidade moral das ações depende das consequências produzidas (daí se falar aqui de “consequencialismo”) e seu conceito central é o de bem, de tal modo que aqui se põe, em primeiro plano, uma ordem objetiva de bens e valores. Temos no seio dessas diferentes formas de ética também formas diferenciadas de fundamentação da ética.


  I – Éticas Deontológicas


  a) O contratualismo de J. Rawls


  J. Rawls parte do particularismo de cosmovisões das sociedades modernas que exige da ética uma tarefa básica: fundamentar sentenças básicas, a partir de onde possa ser configurada uma sociedade moderna enquanto cooperação equitativa entre seus cidadãos como pessoas iguais e livres. Trata-se, portanto, de articular “um consenso político fundamental, radicado numa concepção neutra da justiça, no sentido de ser uma construção racional sem pretensão de verdade, que seja capaz de garantir a todos os cidadãos, para além de sua origem cultural, suas convicções religiosas ou metafísicas e suas formas individuais de vida, as mesmas liberdades fundamentais”.[31] O objetivo é chegar a um acordo sobre os princípios que devem regular as instituições políticas e sociais básicas da sociedade, ou seja, legitimar um fundamento normativo para a vida social, de tal modo que essas instituições básicas da sociedade possam garantir e preservar a justiça. A fundamentação deve ser tal que as pessoas possam conviver com todas as suas diferenças culturais, étnicas e religiosas.


  A teoria da justiça, que é o cerne da ética, se fundamenta através de um procedimento de construção[32] que conduz aos dois princípios básicos da justiça política, que são precisamente o objeto do acordo original e que por conseguinte regulam todos os outros acordos, pactos, contratos, numa palavra, todas as formas de cooperação social. “Segundo Rawls, nem a universalizabilidade (universalizability) nem a primazia do justo sobre o bem fariam de tal princípio um conceito metafísico ou transcendental (...) A justiça como equidade é uma versão sofisticada do imperativo categórico, mas Rawls procura esquivar-se do fundacionalismo de uma moral metafisicamente fundamentada e regida por princípios absolutos.”[33] Apel resume com precisão a aporia básica que perpassa toda essa forma de fundamentação procedimental da ética: Rawls não fundamenta por que razão ele dispôs as condições da condição original, de tal modo que os eleitores, estrategicamente egoístas, são obrigados a se decidir como se fossem motivados pela justiça. Na realidade, para Apel, a intenção de Rawls é fundamentar a justiça como o resultado de uma escolha livre num contrato original, entendendo a liberdade, de acordo com a tradição britânica e no sentido da teoria estratégica dos jogos de escolha racional, como liberdade de arbítrio do interesse próprio; então, ele se vê obrigado, para poder garantir de antemão a equidade da escolha racional, a impor condições de equidade,[34] o que faz do procedimento um círculo vicioso.


  b) A Ética do discurso de Apel


  Para Apel, a globalização de todos os problemas revela a premência da fundamentação de um princípio regulativo-normativo, isto é, de uma norma fundamental de justiça universalmente válida. O historicismo e o relativismo que marcam a cultura contemporânea não tornam inútil essa questão da validade, mas a tornam mais aguda e fazem com que a filosofia possa tematizar o que a caracteriza como saber específico: “tematizar reflexivamente as condições não contingentes do conhecimento válido do contingente”.[35] Ele parte da tese fundamental da reviravolta linguístico-hermenêutica do pensamento, isto é, a tese de que a linguagem é a mediação intransponível de todo sentido e validade. A filosofia se distingue de todo conhecimento empírico, inclusive da ciência da linguagem, na medida em que levanta a pergunta pelas condições de possibilidade e validade do discurso humano enquanto tal, o que implica que nada em filosofia pode considerar-se suficientemente legitimado se, em sua justificação, não estiverem incluídas as condições necessárias, universais e últimas de possibilidade e validade do próprio discurso. A essas condições só se chega através da mediação de uma autorreflexão estrita, ou seja, filosofia é, para Apel, autorreflexão estrita do discurso humano sobre si mesmo para tematizar suas condições irrecusáveis de possibilidade e validade, que não podem ser negadas sem que se caia em autocontradição e não podem ser demonstradas sem que sejam pressupostas.


  A exigência fundamental de nossa época é a fundamentação de um princípio de justiça universalmente válido enquanto princípio normativo de articulação da organização social. Esse princípio tem sua fundamentação racional através do retorno reflexivo do discurso humano sobre si mesmo,[36] pois emerge como um pressuposto necessário de toda argumentação sensata. Numa palavra, entre as condições transcendentais de sentido e validade da argumentação sensata, está uma norma que é fundamental para todo uso da razão: a reciprocidade dialógica universal, que implica que todo aquele que argumenta é livre e autônomo para levantar todas as pretensões que julgar necessárias em seu conhecimento e agir no mundo, o que significa dizer que ele tem o direito e o dever de argumentar, isto é, de legitimar essas pretensões pela mediação de um discurso responsável perante si mesmo e os outros. Isso implica que nada pode ser aceito como válido que não seja justificado através de argumentos (princípio da responsabilidade argumentativa) e que, em princípio, há uma igualdade básica de direito na argumentação.


  Pressupõe-se com isso o reconhecimento dos outros como sujeitos capazes de verdade, portadores dos mesmos direitos de levantar pretensões de validade e de trazer à discussão bons argumentos, o que, por sua vez, implica o dever recíproco de fazer valer unicamente argumentos e nenhuma instância alheia à argumentação, portanto, a exclusão da violência e a obrigação ética de resolver, pela mediação do diálogo e da argumentação, todas as pretensões de validade da vida histórica em todos os seus níveis. A política é a atividade humana que procura efetivar essa razão comunicativa na esfera da solução dos problemas coletivos e seu sentido é instaurar uma comunidade baseada na razão, rejeitando, portanto, radicalmente a violência e o arbítrio como forma de solução dos conflitos humanos. Central nesse contexto de argumentação é o postulado da universabilidade, que é sem dúvida essencial para a ética,[37] mas não suficiente, uma vez que, com esse postulado, só se diz que, havendo normas morais, estas têm de ser necessariamente universais, mas não se diz se há. Daí a tese básica das éticas teleológicas: a avaliação de determinados estados de coisa é indispensável quando se pretende ir além de um mínimo de normas abstratas.


  II – Éticas Teleológicas


  a) Retorno às tradições morais de pesquisa racional de MacIntyre


  MacIntyre parte de um diagnóstico da ética contemporânea que, segundo ele, não constitui mais um todo coerente. A partir da modernidade, não temos mais a possibilidade conceitual de formular critérios, de modo integrado e objetivo, para nossos juízos morais e uma disputa interminável entre teorias rivais conduz à impossibilidade de um acordo moral em nossa cultura. Na base de toda essa fragmentação está, para MacIntyre, o emotivismo, que defende a tese de que a moralidade não tem qualquer conteúdo racional e o debate moral é um simples jogo de afirmações e contra-afirmações, sem qualquer possibilidade de justificação racional válida dos padrões objetivos de moralidade. A linguagem moral se reduz à expressão de sentimentos pessoais e, para MacIntyre, isso é o resultado a que conduziu a crise da cultura iluminista moderna, que fracassou em seu intento de fundamentar uma moralidade independentemente da tutela teológica e das tradições, radicado numa concepção calculadora da razão, incapaz de captar essências e a dimensão teleológica do mundo objetivo.


  O propósito de MacIntyre é defender a tese contrária, da existência de padrões morais impessoais, racionalmente justificados, sem que com isso se destrua a autonomia do agente moral individual. Hoje estamos diante de um dilema: “sustentar o projeto nietzscheano de uma crítica radical da moralidade ou retomar a perspectiva da ética aristotélica das virtudes como forma de devolver coerência e racionalidade ao desacordo moral que reina na cultura moderna”.[38] Só que racionalidade, para ele, implica o reconhecimento das conquistas das tradições como um constitutivo epistemológico e a afirmação da importância fundamental da historicidade tanto da vida prática como do espírito humano.


  A pesquisa racional é estruturada sempre em sistemas históricos, sem jamais chegar à necessidade ou à possibilidade de legitimar padrões racionais a-históricos. Por essa razão, a filosofia moral implica um nexo entre filosofia, história e sociologia. MacIntyre articula seu conceito de racionalidade em estreita ligação com o conceito de paradigma de Th. Kuhn. A crítica das posições deontológicas a essa postura é que ela desemboca na plausibilidade de admitir que todas as nossas valorações são fundamentalmente dependentes de uma tradição cultural determinada, ou seja, na tese relativista e historicista das normas morais, que é o resultado da destranscendentalização do pensar como a forma mais radical de superação da metafísica, confirmando assim o caos moral de onde se havia partido e para o qual se propunha trazer um remédio.


  b) Ética da alteridade de Levinas


  Levinas parte do que ele denomina o abalo de toda a tradição cultural do Ocidente, que revela que o sentido subjacente a toda a história da civilização ocidental põe o ser humano e a sociedade sem rumo e orientação. A questão essencial é, portanto, o sentido do ser que marcou todo esse processo histórico e que está na base das formas de organização, das estruturas culturais, das codificações de ética em leis civis e penais, numa palavra, na base de tudo o que constituiu nossa história está a concepção da ordem do ser como expansão, o que faz com que, apesar das boas intenções, a ética permaneça sempre à mercê do jogo dos vencedores e a civilização ocidental essencialmente egoísta e penetrada de violência. Impõe-se aqui uma ruptura com a velha ordem, isto é, com o bloco identidade-ser-totalidade e a articulação de um novo ponto de partida: a experiência originária do encontro humano, ou seja, a ideia básica de que o ser humano encontra seu sentido maior em sua relação com o outro ser humano, seu próximo, numa relação responsável, de tal modo que o outro não seja integrado no mesmo.


  O núcleo mais profundo do ser humano é esse ser, para uma heteronomia que constitui a libertação do ser humano, uma relação face a face, direta, sem mediações, e que prolonga, na área social do cotidiano, a relação com o infinito, que a consciência em relação atesta e que dá à subjetividade humana uma marca de infinitude e de abertura. “Consequentemente, é o rosto, no vestígio do infinito, que possibilita ao mesmo descobrir e realizar sua verdadeira e profunda humanidade, para além da velha ordem ontológica”.[39] A ética se instaura, portanto, na relação inter-humana, ela é então essencialmente uma ética da alteridade e constitui o sentido profundo do humano, precedendo a ontologia e, enquanto tal, é a filosofia primeira. São três as intuições filosóficas fundamentais de Levinas:[40] a afirmação da subjetividade individual como ponto de refúgio e sustento da moral, a relação inter-humana a partir de onde se estrutura a ética como inteligibilidade e sentido e o método fenomenológico. Não é contudo claro como toda essa riqueza de conteúdo da ética alternativa pode legitimar-se. A questão toda pode resumir-se no problema de como é possível passar da simples descrição das formas essenciais através do método fenomenológico para um contexto de desenvolvimento conceitual e propriamente de fundamentação.[41]


  c) Ética da Libertação de E. Dussel


  E. Dussel vai insistir que o centro da ética é um critério material universal: “Aquele que atua humanamente sempre e necessariamente tem como conteúdo de seu ato alguma mediação para a produção, reprodução ou desenvolvimento autorresponsável da vida de cada sujeito humano numa comunidade de vida, como cumprimento material das necessidades de sua corporalidade cultural (a primeira de todas o desejo do outro sujeito humano), tendo por referência última toda a humanidade”.[42] Para Dussel, no núcleo da ética encontra-se a passagem de enunciados descritivos para enunciados normativos, pela mediação de uma fundamentação dialético-materialista de juízos normativos, a partir de juízos de fato sobre a vida. O procedimento de fundamentação, enquanto dialético, não é dedução formal, como é o caso da falácia naturalista denunciada por Hume. Dussel, no entanto, não nos diz qual é a estrutura da fundamentação dialético-materialista, apenas recusa a fundamentação contra o cético de ordem transcendental, que para ele é formal e propugna uma fundamentação contra o cínico, “que pretende justificar uma ordem ética fundada na aceitação da morte, do assassinato ou do suicídio coletivo”.[43]


  d) Utilitarismo


  O utilitarismo constitui uma família de éticas[44] com alguns aspectos gerais que são comuns a todas elas, como a ideia de que a ética tem a ver com o bem-estar das pessoas, a qualidade moral de nossas ações depende de suas consequências (portanto, é uma teoria teleológica ou consequencialista), o bem dos indivíduos em questão deve ser maximizado e seu sofrimento minimizado, a ética diz respeito a todos os indivíduos capazes de sentir e sofrer. O cerne dessa postura se exprime através do “princípio de utilidade”, que, segundo M. C. M. de Carvalho poderia ser formulado assim: “Uma ação (ou regra de ação) será moralmente boa à medida que o saldo líquido de felicidade ou de bem-estar decorrente de sua realização (ou de uma conformação à regra) for maior que o resultante de qualquer ação ou regra alternativa e disponível ao agente”.[45] Assim, o utilitarismo se caracteriza “por tentar conciliar o normativo (o princípio ético básico) e o empírico (o cálculo hedonístico), pois uma fundamentação moral utilitarista não pode realizar-se sem referência ao empírico, uma vez que são consideradas as consequências das ações e sua significação para o bem-estar das pessoas em jogo, o que significa abertura para as necessidades, interesses e fins dos outros”.[46]


  O grande mérito do utilitarismo, que é uma ética universalista, mas não formal, é ter reconhecido que a valoração de determinados estados de coisa é algo irrecusável para a ética. Mas sua postura tem problemas,[47] como, por exemplo, o fato de sua valoração orientar-se nas preferências subjetivas fáticas de seres passionais, além da dificuldade estrutural de determinar o conceito de utilidade, pois aí coisas extremamente heterogêneas são unificadas. Desde o princípio, o utilitarismo tem um deficit de fundamentação,[48] pois considera o princípio de utilidade uma sentença fundante que, enquanto tal, não pode ser demonstrada, já que se pressupõe que a única forma de demonstração é a dedução a partir de sentenças primeiras, o que torna a demonstração das sentenças primeiras uma contradição e exige sua aceitação como uma evidência originária que é intuída.


  e) Ética da responsabilidade de H. Jonas


  H. Jonas[49] põe no centro de sua reflexão ética a ideia de que o ser humano é o único ser que, por ter conhecimento e vontade, pode ter responsabilidade, o que pressupõe a capacidade de escolha entre alternativas. A responsabilidade se revela assim uma consequência necessária da liberdade: sou responsável diante de minha consciência livre e isso significa dizer que sou responsável, antes de tudo, pelas consequências de minhas ações, na medida em que elas tocam um ser, o que significa dizer que o verdadeiro objeto de minha responsabilidade é o próprio ser tocado por ela, o que implica que o próprio ser seja em si mesmo portador de valor. Se o ser tem valor em si mesmo, então ele se apresenta a mim como portador de uma exigência: através desse particular, me confronto com a valoridade do ser em sua totalidade e o valor constitui um direito em relação a mim, o que significa dizer que do próprio ser das coisas vêm exigências a mim. Todo ser, enquanto portador de valor, me diz respeito, e o reconhecimento desse valor se torna uma obrigação, de modo que, no caso de uma decisão, se faz necessário considerar a hierarquia de valores, o que é fundamental numa situação de litígio.[50] Numa palavra, para H. Jonas, sou responsável diante do ser em sua totalidade, de tal forma que a responsabilidade é a mediação entre dois polos constitutivos de toda ação: a liberdade e o caráter valorativo do ser.


  O mérito de H. Jonas consiste, em primeiro lugar, em ter mostrado, a partir de uma reflexão feita no horizonte da crise ecológica, que só é capaz de enfrentá-la uma teoria que reconhece o valor intrínseco do ser natural, sobretudo do ser orgânico, o que é incompatível com as posições formalistas modernas e pressupõe uma metafísica da natureza. Para H. Jonas, um filósofo que pretende articular uma ética deve, em primeiro lugar, admitir a possibilidade de uma metafísica racional, se por racional não se entende necessariamente o que é determinado de acordo com os critérios da ciência positiva. O ético então precisa ir até a ultima (primeira) pergunta da metafísica,[51] a que não se pode mais responder, para do sentido do ser de algo enquanto tal, ele mesmo não fundamentável, talvez experimentar um porquê para o dever ser de um ser determinado. No entanto, tudo indica que, para H. Jonas, a metafísica se situa na esfera da especulação necessária, mas não mais capaz de uma legitimação.[52]


  III – Éticas Sintéticas


  a) Ética da coerência universal de Cirne Lima


  A proposta de Cirne Lima emerge no quadro das éticas contemporâneas como sintética, na medida em que, aqui, normas e valores se unem enquanto ética e ontologia e constituem uma unidade, de tal modo que, antes de pensar a ética como ação humana, a própria realidade enquanto tal é em si mesma pensada como um dever ser, já que o princípio supremo da realidade e do pensamento é um princípio deôntico. Por essa razão, para Cirne Lima, não se pode pôr a questão da fundamentação da ética perguntando como se faz a justificação da passagem de proposições descritivas para proposições normativas. Para ele, o reino das proposições normativas é um conjunto maior, no seio do qual se situa o conjunto específico das proposições descritivas. “Isto aceito, a reta colocação do problema não consiste em justificar a passagem de proposições descritivas para normativas – a rigor, deveria ser exatamente o contrário –, mas de justificar o dever-ser ínsito em nossas expressões e proposições primevas, que além de descritivas são desde sempre normativas”.[53] Isso só é possível na medida em que o dever-ser deixa de ser uma questão apenas da ética entendida como teoria da ação humana e se revela como o grande operador modal de toda a filosofia.


  Cirne Lima parte do princípio de não contradição como o princípio primeiro do ser e do pensar, que não pode ser negado sem que seja reposto na própria negação, um procedimento circular de autodemonstração tipicamente transcendental, no sentido de uma demonstração reflexiva,[54] embora ele aceite a conclusão dos filósofos analíticos contemporâneos,[55] de que os argumentos transcendentais não se distinguem propriamente de argumentos empíricos, uma vez que todo argumento transcendental possui uma premissa empírica. A objeção contra o argumento transcendental é então: “em havendo uma premissa empírica, a conclusão é sempre tão fraca como a mais fraca das premissas. Ora, havendo uma premissa meramente descritiva, toda a argumentação cai por terra”. No entanto, dada a impossibilidade de negar o princípio de não contradição, esse princípio emerge como princípio verdadeiro e universalmente válido.[56]


  A questão fundamental aqui, para Cirne Lima, é perceber que a formulação aristotélica não é correta, pois o operador modal “impossível” foi usado de forma imprópria: “O princípio de não contradição não diz que é impossível dizer ou escrever uma contradição, diz apenas que não devemos fazê-lo, que a contradição deve ser evitada”,[57] o que significa dizer que o dever-ser já está no começo de tudo, pois está no princípio universalíssimo do ser e do pensar, que é assim um princípio ético, formulado através de um operador deôntico, isto é, o primeiro princípio, quando corretamente formulado, já é uma proposição normativa e exprime um dever-ser. A filosofia, em seu núcleo duro, é assim uma lógica que é originariamente ontologia e mais originariamente ainda uma ética, que é então a filosofia primeira e perpassa toda a filosofia. Só a partir daqui se pode pôr a questão da ética menor, isto é, da ética enquanto teoria da ação humana. Numa palavra, a síntese aqui é feita a partir da primazia absoluta do dever-ser, isto é, as sentenças normativas têm prioridade sobre as avaliativas.


  b) Ética intencionalista-teleológica de V. Hösle


  Para V. Hösle, a ética é uma disciplina racional, que possui proposições normativas e avaliativas. Em relação a elas, põe-se a questão de sua verdade ou falsidade; por essa razão, é central a questão da validade das sentenças éticas, que não pode ser decidida a partir de fatos, pois estes em princípio podem ser sempre postos em questão em relação à sua validade. Nada empírico vale como critério de validade para normas e valores. Nisso está o momento de verdade da tese de Hume sobre a “falácia naturalista”, ou seja, o dever-ser não se fundamenta no ser real, mas no ser ideal, que é princípio em relação ao ser real, e consequentemente transcende o mundo empírico a que pertence também o mundo intersubjetivo. Para Hösle, Apel não separa com clareza o ser ideal de uma das esferas do ser real, ou seja, do mundo intersubjetivo.


  Portanto, a existência de uma ética objetiva exige uma ontologia que transcenda o simplesmente fático e empírico, o que foi a tese fundamental de Kant. Assim, a esfera normativa se revela como autônoma em relação a qualquer facticidade, sendo, portanto, a priori, e o acesso a ela se faz unicamente em virtude de seu caráter não empírico, pela mediação de argumentos reflexivos, isto é, através da reflexão do pensamento sobre si mesmo e seus pressupostos irrecusáveis, cujo objetivo é legitimar os próprios princípios de nosso conhecimento e de nossa ação, reflexão que não pode ser negada, pois quem a nega, reflete, utiliza categorias, numa palavra, pressupõe o que nega.


  O específico dos argumentos reflexivos é que aqui não se trata de uma dedução lógica, já que ela se faz a partir de axiomas que não podem ser deduzidos e apelar para uma intuição seria abandonar o procedimento demonstrativo. Ora, o que caracteriza os argumentos reflexivos é precisamente o fato de que aqui não há derivação de conhecimentos a partir de outros, o que é impossível no caso de princípios, mas de explicitar o que necessariamente pressupomos, quando tentamos demonstrar algo. Numa palavra, não se podem demonstrar os princípios da razão sem que eles já sempre sejam pressupostos, pois sem eles não tem sentido o próprio conceito de demonstração. Mas igualmente, eles não podem ser negados sem ser pressupostos por sua própria negação, numa palavra, os argumentos reflexivos nos fazem captar o incondicionado, o sem pressupostos, a estrutura que se fundamenta a si mesma. Portanto, eles nos fazem captar pensamentos objetivos numa razão objetiva absoluta. O cerne do procedimento consiste em que ele nos leva a ter de reconhecer uma esfera do lógico, do ser ideal irredutível a entidades naturais, a estados da consciência ou a processos intersubjetivos de entendimento. Essa estrutura, que se fundamenta a si mesma, constitui o mais íntimo e o centro do pensamento, subjaz a todo ente e é pressuposto de todo pensar, portanto, é fundamento ontológico de tudo, já que tudo participa na razão objetiva.


  É a partir daqui que se pode conhecer a hierarquia de bens e valores, que têm primazia na ética, pois só assim é possível solucionar os casos de conflito. Daí porque as sentenças avaliativas têm prioridade sobre as normativas, uma vez que proibições, prescrições e permissões se decidem a partir da existência de uma ordem objetiva de valores. Nesse sentido, são os conceitos teleológicos que fundamentam os deontológicos.[58] Com isso, Hösle se contrapõe, através de uma síntese, a duas posições fundamentais da ética: em primeiro lugar, ele defende uma posição universalista como irrecusável em ética, porém, insuficiente, o que significa dizer que, para ir além de normas inteiramente abstratas, faz-se necessário valorar os estados de coisa, o que é a tese básica do utilitarismo; por outro lado, o universalismo formalístico precisa desembocar numa ética de bens e valores, o que pressupõe o conhecimento das essências, superando o utilitarismo como única alternativa ao formalismo.


  Se o grande mérito da tese de Kant é ter mostrado que sentenças normativas são sentenças a priori e, por essa razão, não podem ser nem fundamentadas nem contestadas por sentenças a posteriori, empíricas, para Hösle, essa posição é unilateral, porque o saber empírico tem uma função importante a cumprir na solução dos problemas éticos, não só porque muitas decisões exigem um conhecimento empírico, como por exemplo, se não se devem matar pessoas, saber se embriões são pessoa é um problema empírico; mas também porque, em muitos casos, em ética trabalhamos com o que Hösle denomina “silogismos mistos”, em que sentenças normativas são deduzidas de uma sentença normativa e uma descritiva, isto é, nesse caso são combinadas duas fontes de conhecimento, a empírica e a normativa. De outro modo não seria possível levar a sério as consequências de nossas ações, que constituem parte do mundo empírico. Numa palavra, para Hösle, não se pode perder a vinculação da filosofia prática com o todo da reflexão filosófica, ou seja, é impossível fundamentar uma ética sem metafísica e filosofia transcendental, isto é, sem afirmações sobre a estrutura do ser enquanto tal e sem tematizar as questões da validade; por outro lado, a ética deve corresponder à integridade do ser pessoal, portanto, não deve ser nem puramente uma ética individual, nem uma ética exclusivamente política. Sem metafísica, uma ética não pode ser fundamentada; sem filosofia política, ela permanece incompleta.


  2.


  Ética e Técnica


  A) Problemática atual


  Técnica, é antes de tudo, uma categoria central para compreender o mundo em que vivemos e a postura do ser humano ante a realidade como um todo.[1] V. Hösle[2] define a técnica, no sentido estrito, como o procedimento teleologicamente orientado de transformação dos recursos e energias naturais e da produção de instrumentos, aparelhos e máquinas. Essencial nesse contexto é o fato de que sempre o ser humano apenas transforma recursos e não os cria do nada, e a própria transformação não pode superar certos limites. Ora, nossa civilização tecnológica se encontra perante um dilema: se queremos acolher os resultados positivos do processo de tecnificação de nossa existência e até aceitar a tese de que hoje a humanidade não pode mais existir sem os meios científicos e os procedimentos técnicos, dificilmente, contudo, estamos dispostos a aceitar seu potencial destrutivo, que chega a ameaçar a própria sobrevivência da humanidade. Isso ocorre precisamente num momento em que, em virtude das possibilidades abertas pelo próprio processo de tecnificação, está ocorrendo uma aproximação entre povos e culturas diferentes, de tal modo que todo e qualquer povo tem sua história em relação com os outros povos. A humanidade se tornou, assim, una pe- la planetarização da civilização técnico-científica. Até mes- mo o espaço cultural da vida humana se alargou enormemen- te: uma grande quantidade de informações faz com que o homem de hoje saiba do destino dos povos e das culturas mais distantes, de tal modo que podemos dizer que a civilização tecnológica tornou possível pela primeira vez na história da humanidade uma coexistência e convivência dos diferentes povos e culturas, ou seja, uma história mundial no sentido estrito da palavra.


  Dessa forma, o próprio destino da humanidade se revela cada vez mais uma tarefa comum. Nós todos nos confrontamos hoje com a possibilidade de autodestruição da humanidade e de todas as formas de vida do planeta. Tem-se consciência hoje de que a ação humana, tecnicamente qualificada, pode dani- ficar, de forma irreversível, a natureza e o próprio ser humano: o processo de intervenção, que se tornou possível, na ecos- fera e na biosfera, conduziu a um aumento crescente de bem-estar e a uma elevação do consumo, que, por sua vez, provocou tanto uma intensificação enorme do metabolismo com o meio ambiente natural, que é essencialmente limitado em seus recursos, quanto uma desproporção entre a capacidade de produzir e a capacidade de consumir. O próprio avanço tecnológico possibilitou um aumento exponencial da população mundial, agravando a necessidade da busca por recursos naturais.


  O que se torna hoje cada vez mais visível é que a civilização técnico-científica é perpassada por uma problemática básica: a incapacidade estrondosa do ser humano de pôr um fim ao processo previsivelmente destrutivo de si mesmo e da natureza. A humanidade de hoje tem consciência de possuir todos os meios técnico-científicos para a extinção de si mesma e de todas as outras formas de vida sobre o planeta. Von Weizsäcker[3] é de opinião que a própria palavra sobrevivência, que se tornou fundamental depois da década de setenta, revela a ambiguidade da ciência. Queremos sobreviver antes de tudo na concorrência entre nações e sistemas econômicos hoje fundados nas ciências. Atualmente se revela com clareza a técnica das armas, também radicada na ciência. Nós não podemos saber se a civilização ocidental não desaparecerá em breve, dadas as ameaças que a marcam como resultado do próprio processo técnico-científico.[4] O mais grave nesse contexto é que os produtos da técnica são lançados sem consideração de seus resultados na corrente da vida social e cultural, onde desenvolvem seu vigor não previsto e incontrolado além dos fins inicialmente intencionados. Daí a impressão de impotência: as inovações tecnológicas produzidas conscientemente pelos seres humanos são, contudo, experimentadas em sua totalidade como um poder independente do querer e do fazer humanos, algo como que um destino diante do qual o ser humano nada pode fazer.


  Manifesta-se com clareza para nós que a “tecnoesfera” produzida através da técnica moderna se põe no lugar da “biosfera” que o ser humano encontrou e, por sua vez, só pode ser dominada através de medidas tecnológicas.[5] Considerando, como diz Höffe, a significação originária de “Physis” enquanto algo pré-dado, que cresce e se desenvolve por si mesmo, independentemente do ser humano, temos de dizer que temos agora uma nova natureza: nosso relacionamento atual com a natureza é fundamentalmente marcado pelas ciências modernas. A consequência disso é a inversão das proporções: se a natureza era antes o grande mar em que se encontravam ilhas de civilização, ela se reduziu hoje a pequenas ilhas,[6] ou seja, a técnica se apresenta hoje como um poder universal que perpassa e atinge tudo: tanto a natureza interna como a externa e o mundo histórico, nada do que é dado lhe escapa[7] e, no caso das técnicas de comunicação, chega a alte- rar estruturas de consciência. Daí os fenômenos hoje conhecidos: a especialização e centralização na produção.[8] O progresso e a exatidão se tornam objetivos a serem sempre buscados num processo de revolução permanente das bases da vida humana.[9]


  Para J. Ladrière, o que ocorre fundamentalmente no interior de nossas sociedades modernas é a instalação de uma dicotomia básica entre o vivido e o construído.[10] “O vivido é tudo aquilo que experimentamos de maneira ingênua, espontânea, nessa atitude natural de abertura em relação ao mundo, constituindo o que podemos chamar de o movimento da existência. Por oposição a essa atitude natural, a atitude científica consiste em substituir o vivido por construções que, por mais fundadas que sejam, possuem um caráter artificial”.[11] Isso significa que a essência histórica da técnica moderna[12] só pode ser interpretada adequadamente a partir da compreensão de mundo e de homem que caracteriza a cultura moderna,[13] onde a técnica não é apenas um fenômeno importante ou um setor específico, mas seu elemento determinante: nessa cultura, a totalidade da existência humana é marcada pela técnica, as formas de pensar e de agir chegando até os espaços mais familiares e privados da vida, os hábitos e costumes, as instituições e os valores. Ela sem fins próprios se põe a serviço da consecução eficiente dos fins de todos os subsistemas da vida humana.


  Isso abre espaço para interpretar toda a vida humana, tanto a individual como a social, a partir da funcionalidade da técnica, ou seja, ver o ser humano enquanto portador, através da técnica de enorme poder e liberdade, mas somente enquanto membro de um sistema social de eficiência, o que, uma vez absolutizado, pode desembocar numa coisificação e objetificação do ser humano e da natureza.[14] Isso facilmente leva a considerar o que é tecnicamente possível como o que deve ser feito, reduzindo assim a ética à técnica.[15] O ser humano, através da técnica, estabelece fins que criam um mundo artificial em que ele vai encontrar-se sempre mais a si mesmo, uma vez que vai descobrir realizados os fins que ele mesmo escolheu em sua liberdade para constituir seu mundo. Dessa forma, o ser humano se transformou num ser que, em todas as dimensões, planeja e manipula racionalmente a si mesmo[16] e por isso pode, no sentido estrito, planejar seu futuro.


  A técnica se faz a efetividade fundamental da automediação do ser humano no mundo e, com isso, se transforma profundamente o todo de significação da vida, o modo de entender a vida humana, a história, a sociedade, o cosmo, o mundo em que o ser humano vive, compreendendo que se caracteriza justamente bom ter aberto a terra à exploração técnica, de tal modo que, como diz Gehlen,[17] nenhum setor da cultura e nenhum nervo do homem permanece intocado.[18] Nesse contexto, a realidade técnica, a produção técnica e seus produtos se apresentam como o modelo de interpretação da totalidade do ser, o critério para o que deve valer como real e verdadeiro. Daí a tese de M. Müller:[19] a “natureza”, enquanto reserva de material e energia, o “trabalho”, enquanto trabalho coletivo dirigido, que é igualmente o tipo de comportamento que constitui a determinação e a norma do todo da vida, e o “ser humano”, enquanto membro da sociedade moderna caracterizada pela divisão do trabalho, se unificam num sistema fechado de prestações do mundo técnico. A técnica aqui se transforma na postura fundamental do ser humano frente ao mundo, de tal modo que o “saber de dominação”, o saber instrumental, na terminologia dos frankfurtianos, é o único a levantar a pretensão de validade.


  


  Tornou-se inseguro e de certo modo discrepante[20] nosso atual juízo sobre a técnica moderna e a nova forma de civilização criada através dela e hoje planetarizada, em que o ser humano de contemplador se transformou em criador de mundos e, portanto, em planejador de sua própria existência, pela mediação do processo de cientificação de toda a sua vida individual e social. Tomou-se consciência da enorme influência que o pensamento técnico-científico e a forma de ação técnico-econômica exercem sobre a vida social de todos e as relações entre os povos. Sabe-se que a técnica pode contribuir para o prolongamento da vida, para a superação de doenças, ou pelo menos para o abrandamento de suas sequelas, para o aumento dos meios de nutrição, para a diminuição da poluição do meio ambiente, para o aumento da eficiência no uso dos recursos.[21] Percebe-se, contudo, cada vez com maior clareza, que o crescimento econômico-industrial, que caracteriza as sociedades geradas na modernidade, se contrapõe à natureza,[22] a base material da vida humana: foi precisamente o conflito entre a lógica do desenvolvimento econômico e a lógica que governa a biosfera que levou o físico H. Kendall (prêmio Nobel de física) a afirmar que os seres humanos e o mundo natural estão em rota de colisão.[23]


  Com isso se manifesta que a questão subjacente à crise de nossa civilização é a relação ser humano x natureza. Ao invés da euforia que saudou sem reservas o progresso técnico como a grande possibilidade de o ser humano construir seu mundo para si através do aumento gigantesco do poder humano,[24] do espaço de sua experiência, do âmbito de liberdade de suas escolhas e do espectro de suas possibilidades de ação, de tal modo que o mundo previamente dado se transforma em simples matéria-prima de suas ações criadoras, e como meio para a melhoria do bem-estar e da qualidade da vida,[25] passa para o primeiro plano a consideração sobre os efeitos das intervenções tecnológicas sobre o mundo físico e sobre nossa situação de vida individual e coletiva, que se transformou num processo sem limites, desgastando todo o ecossistema e se fazendo incapaz de combinar condições econômicas e ambientais. Daí a tomada de consciência dos limites do crescimento econômico,[26] o esgotamento dos recursos não renováveis e da energia fóssil, bem como a destruição do meio ambiente natural, para não falar do esquecimento quase generalizado da dimensão estética da natureza. No entanto, Höffe insiste em que essa situação não é própria de nosso tempo, porque sempre houve problemas semelhantes na história da humanidade. O ponto de partida de tudo isso é o fato de que o ser humano enquanto ser natural é dependente da natureza e não pode nem simplesmente viver sem a utilização de suas funções construtivas.[27] A própria natureza já se nos revela como um sistema de utilização recíproca.[28]


  A biologia foi sem dúvida a ciência que, no século XX, fez mais progressos, o que se deve ao emprego, em seu domínio, da forma de pensar das ciências da natureza, como a física, química, cibernética, isto é, desde Darwin se procurou eliminar da biologia a explicação teleológica, para fazer dela uma ciência de acordo com o modelo da física moderna. A biologia contemporânea vai mais longe: a teoria da evolução levanta a pretensão de ser uma teoria geral da realidade.[29] É nesse novo contexto que podemos compreender os problemas que surgem em nossos tempos, sendo ainda mais agravados pela incerteza a respeito dos efeitos das novas tecnologias, altamente eficientes, como a microeletrônica e as biotecnologias,[30] que parecem ameaçar a identidade do mundo através das novas manipulações, sobretudo no campo dos organismos, através da descoberta do íntimo dos organismos, da identificação e manipulação dos genes,[31] da técnica da transferência e recombinação do patrimônio genético e, portanto, a possibilidade de se produzirem em laboratório combinações e variações dos mais diversos seres, com grande repercussão sobretudo na agricultura, na economia e na medicina, tudo isso vinculado a negócios financeiros gigantescos, como o patenteamento de genes e a produção de órgãos para transplantes. Por essas razões, algumas dessas tecnologias são recusadas pelos movimentos sociais, dentro de um processo de politização da crítica à técnica, a partir dos anos 70. Esse processo não recusa a técnica, mas aponta para a necessidade de uma condução consciente dela, no horizonte de fins que mereçam ser desejados. [32]


  Maiores impactos emergem quando tudo isso se transforma em automanipulação do ser humano, como a experiência com embriões, o controle do comportamento humano, através de agentes químicos, que podem induzir o controle de processos psíquicos, a possibilidade de intervir nos processos químicos que determinam o envelhecimento orgânico, a manipulação tecnológica dos processos genéticos, tornando realidade o sonho da planificação e produção da vida humana em laboratório. O ser humano pode sem dúvida possuir hoje a impressão de se fazer o sujeito de um agir coletivo que está em condições de submeter toda a natureza a seus fins. Nesse contexto social, não se descarta a possibilidade de uma guerra bioquímica e bacteriológica e passam para o primeiro plano, na avaliação societária, os geneticistas, os biólogos moleculares e celulares, os biofísicos etc. É por essa razão que se afirma estarmos vivendo o “século da biotecnologia”.[33] Em analogia com a “revolução industrial”, Navarro fala de uma “revolução bioindustrial” em que “os processos da genética e da enzimologia permitem dispor de bisturis moleculares para reprogramar os micróbios e transformá-los em escravos biológicos”.[34]


  A ambiguidade de nossa situação se entende a partir do fato de que as ciências modernas se tornaram indispensáveis para a existência física, política, cultural e econômica dos seres humanos de nossa época, o que conduziu a uma fé inabalável no valor dos conhecimentos científicos, e a técnica se fez de tal modo um elemento integrante de nossas vidas que sua recusa radical num mundo em pleno processo de globalização dos mercados certamente teria consequências desastrosas e seria interpretada como uma contraposição ao desejado desenvolvimento da humanidade, que é considerado como a causa da diminuição do peso do trabalho físico,[35] pela vitória cada vez maior sobre as resistências da própria natureza ao trabalho humano e da melhoria das condições de vida, sobretudo no campo da proteção à vida e da segurança social. A própria crítica à técnica não escapa de seus efeitos na existência humana: ela se utiliza para sua divulgação do novo patamar tecnológico de comunicação. Numa palavra, a totalidade de nosso existir, em suas diferentes dimensões, é marcada pela técnica.[36]


  Tudo indica, então, que uma forma determinada de mudança tecnológica é indispensável para que possamos enfrentar os problemas que temos, pois ela gera uma competência para a efetivação dos mais diferentes fins. De certo modo, a técnica existe sempre em todos os espaços culturais porque, sendo o ser humano biologicamente limitado,[37] ele compensa sua limitação através de sua inteligência, o que implica o caráter técnico de seus relacionamentos com a natureza, através do que ele descobre seu poder sobre a natureza e sua capacidade de intervenção nela, impondo-lhe seus próprios fins, o que manifesta a superioridade do espírito sobre a natureza.[38] Por essa razão, para Höffe,[39] a rejeição pura e simples da civilização tecnológica, em função de uma forma mais natural de vida, e o projeto de uma relação inteiramente diferente com a natureza constituem uma grande ilusão, uma utopia regressiva. Um primeiro estímulo para a técnica vem da própria natureza, em seu caráter destrutivo, e em segundo lugar, de seu caráter deficitário. Além disso, há o esforço para diminuir a fadiga e o poder sobre os problemas de saúde. O que caracteriza nossa técnica moderna é que ela se fez ciência, ou seja, se baseia num conhecimento rigoroso das forças da natureza e de suas leis. Numa palavra, a direção prática da vida acontece aqui pela primeira vez através de uma mediação estritamente teórica, por meio de um saber empírico matematicamente articulado.


  Há consequências econômicas, políticas, sociais e étnicas desse processo em perspectiva global e para as futuras gerações, o que significa dizer que estamos transferindo para elas problemas de proporções gigantescas. Nesse contexto, a luta pelo poder é hoje cada vez mais uma luta pelo acesso aos conhecimentos, sobretudo na área da biotecnologia, o que muitas vezes conduz à eliminação do debate sobre questões centrais na vida humana que, em última instância, acabam sendo decididas por uma elite tecnocrática. Daí a afirmação forte de Habermas: hoje, a dominação se perpetua e se estende não só através da tecnologia, mas enquanto tecnologia[40] e os que detêm tecnologia mais adiantada, detêm também o poder.[41] Basta lembrar que “gigantescas empresas que têm como matéria-prima a ‘vida’ agitam mercados biotecnológicos emergentes”.[42]


  Hösle,[43] seguindo sugestões de von Weizsäcker, lê a história ocidental a partir da categoria de paradigma e considera a “religião” como o paradigma típico da Idade Média que é substituído, a partir do século XIX, pelo paradigma “nação”, que por sua vez é substituído pelo paradigma “economia”. O que caracteriza nossa época é mais uma mudança de paradigma: a crise ecológica nos vai conduzir à substituição do paradigma economia. Estamos, portanto, no limiar de uma mudança de paradigma: a passagem do paradigma economia para o paradigma “ecologia”, de tal modo que uma boa política será agora aquela capaz de assegurar os fundamentos naturais de nosso mundo vivido e não mais aquela que possibilite o crescimento quantitativo da economia ou, respectivamente, a satisfação das necessidades mais absurdas. De qualquer modo, estamos diante de questões específicas novas e decisivas para o presente e o futuro da humanidade, abertas, sobretudo, através da conjugação interdisciplinar, tanto no nível das tecnologias como dos conhecimentos que possibilitaram uma nova compreensão da matéria e do funcionamento do universo, com a emergência da ideia de que as mesmas leis regem o todo.[44]


  B) A visão funcional da Natureza


  A consideração da situação atual nos conduz à consciência de que as relações ser humano x natureza e dos seres humanos entre si não só se tornaram problemáticas, como podem encaminhar a humanidade a um colapso ecológico-social, enquanto consequência possível do processo de tecnificação da existência, que marcou o grande ideal baconiano da civilização moderna.[45] Tornou-se hoje também claro que essa situação da vida humana foi possibilitada pelo tipo de saber que emergiu, se desenvolveu e se tornou hegemônico na modernidade, a nova ciência da natureza. Esse saber se compreende a si mesmo como “um sistema hipotético-dedutivo de sentenças de natureza condicional, cuja estrutura satisfaz o princípio lógico de dedução e cuja base é relacionada à experiência sujeita a uma acareação intersubjetiva. Seu caráter de validade não é mais absoluto, mas hipotético”.[46] Essa reviravolta no conceito de saber transformou profundamente nossa compreensão da natureza e de nosso acesso cognitivo a ela, do ser humano, da realidade como um todo, e consequentemente alterou a forma de configuração das relações constitutivas de nossa existência. Um elemento fundamental aqui é a ideia de que a natureza é estruturada em si mesma por regras,[47] isto é, por um modo de ser e de agir regular e constante, e as leis científicas constituem a tematização dessas regularidades enquanto momento decisivo de seu conhecimento.


  Nesse novo contexto teórico, a matemática se revela como a expressão da essência do mundo, na medida em que ela contém as figuras lógicas das regras que constituem essa essência. O conhecimento matematicamente articulado da natureza é, para Galileu, um conhecimento primoroso, do ponto de vista de sua intensidade, e comparável ao conhecimento divino, no que diz respeito à certeza objetiva.[48] Em Kepler, Bacon e Galileu, os primeiros teóricos do novo tipo de saber, a experiência tem um papel fundamental a exercer nesse novo saber, de tal forma que o controle empírico vai permanecer até hoje um elemento essencial e demarcativo desse saber. O objetivo básico desse saber é claramente instrumental: trata-se de articular um conhecimento que torne eficaz a intervenção do ser humano em seu mundo.[49] Newton,[50] por sua vez, vai acentuar o papel fundamental da dedução matemática e das leis no procedimento cognitivo do novo saber.[51] A dedução matemática constitui uma hipótese permitida, porque não toca nem atrapalha a experiência, já que nada diz sobre o caráter dos fatos experimentados. A natureza emerge nesse contexto como um objeto dado e imutável, que pode ser reduzido a regularidades legais.


  Descartes[52] respondeu à necessidade presente na cultura de seu tempo de fundamentar filosoficamente a nova forma de conhecer, base da cultura nova que emergia. O método correto do conhecer torna-se então a questão central de seus esforços teóricos.[53] O ponto central da estrutura desse novo saber é o procedimento analítico: o entendimento finito só pode enfrentar um problema complexo quando é capaz de dividi-lo em partes menores, o que constitui o ponto de partida para o programa de especialização que vai marcar profundamente a ciência e a cultura modernas. A perspectiva sistêmica vai cada vez mais desaparecendo do horizonte epistêmico e por essa razão o novo saber se torna incapaz de compreender que a natureza é um sistema de redes altamente entrelaçado, que possui um equilíbrio precário. A nova postura científica que emergiu nas últimas décadas tornou claro que qualquer intervenção nessa rede pode perturbar o equilíbrio e provocar o surgimento de uma destruição que, em virtude do próprio caráter sistêmico da natureza, tem efeitos no nível do sistema, isto é, no nível global. Aqui se situa a causa do problema ecológico que constitui hoje um desafio de toda a humanidade.


  No horizonte dessa nova configuração teórica, a natureza é interpretada como em princípio caracterizada pela divisibilidade ou pela composição, o que implica dizer, como o faz Descartes, que natureza e extensão pura se identificam e que, consequentemente, a forma adequada de seu conhecimento é a matemática. Isso provoca uma mudança profunda na perspectiva em que a natureza fora vista pela tradição, enquanto a postura filosófica que levantou a pretensão de tematizar as estruturas ideais que determinam o ser natural. No novo saber da natureza, trabalha-se com uma natureza, que não possui essência (desontologização), nem qualidades, pois estas são consideradas algo meramente subjetivo (desqualificação), nem fins (desteleologização). O tratamento teórico se concentra em sua consideração como pura extensão; portanto, enquanto ela é situada no espaço, no tempo e no movimento (o que importa agora são a massa, o volume e a figura), o que faz com que a quantificação seja a característica fundamental do novo saber: o conhecimento é reduzido então ao que é quantitativamente captável e qualquer referência a fins naturais não passa de antropomorfismo (a finalidade pressupõe seres dotados de razão e vontade).


  A primeira consequência teórica dessa nova posição em relação à natureza vai consistir em sua radical diferenciação ontológica do ser espiritual: a natureza é uma forma de ser (enquanto res extensa) completamente diferente do espírito (enquanto res cogitans, consciência). O objeto da ciência é então a pura objetividade, portanto, algo manipulável pelo sujeito, o que lhe permitirá fazer prognósticos seguros, cuja confiabilidade é o fundamento do poder da técnica na civilização moderna.[54] Nesse contexto, a física foi se estabelecendo como a ciência fundamental não só como paradigma epistêmico, mas como a ciência que todas as outras pressupõem, por considerar a dimensão pressuposta por todo e qualquer ser.[55] A consequência imediata do ponto de vista epistemológico é a experimentação das ciências da natureza: um ser natural é tirado da conexão dos seres naturais e levado à prova enquanto objeto isolado.[56] O objetivo fundamental aqui é pesquisar seu “funcionamento”,[57] isto é, situá-lo na conexão funcional de causa e efeito:[58] compreender o mundo significa compreender as dependências funcionais entre grandezas físicas, o que pode ser feito através do conceito matemático de função, o que implica uma redução do ser natural a uma conexão funcional de caráter estritamente quantitativo, o que abre o espaço para sua objetificação e redução a meio para a realização dos fins humanos. Isso revela uma característica fundamental do saber moderno: ele é essencialmente um saber que se vincula à experimentação, e com isso se faz uma ciência natural matematizada. Ora, enquanto pesquisa da conexão funcional de causas e efeitos, esse saber já é sempre em si mesmo um relacionamento técnico com a natureza, de tal modo que ocorre aqui uma profunda simbiose entre ciência e técnica.


  Portanto, trata-se de uma visão puramente funcionalista, utilitarista e instrumental da natureza, e precisamente isso constitui o fundamento ontológico da intervenção na natureza que caracteriza o processo civilizatório da modernidade. Destituída de fins intrínsecos a si mesma, a natureza se torna o receptáculo dos fins que o ser humano, enquanto sujeito,[59] engendra e exterioriza, através de uma ação que consiste precisamente em inscrever os fins humanos na natureza, agora reduzida a objeto,[60] de tal modo que a contraposição sujeito x objeto, desconhecida pelos gregos, se torna o horizonte fundante do novo saber.


  Numa palavra, o saber das ciências modernas da natureza possui um caráter técnico intrínseco que, como viu Husserl,[61] vai desenvolver uma dinâmica irresistível: o desenvolvimento técnico-científico mostra uma tendência à autoaceleração, que assume o caráter de verdadeira explosão. Esse processo produz muitas consequências no nível da vida social: o progresso técnico-científico possibilita a construção de máquinas cada vez mais aperfeiçoadas para a produção de bens. Isso, por sua vez, conduz a uma industrialização cada vez mais intensiva e, com isso, à produção de bens em massa. Economicamente, isso reverte em acumulação de capital que, por sua vez, vai promover cada vez mais o desenvolvimento técnico-científico, o que manifesta que aqui ciência natural, técnica e economia capitalista estão intimamente vinculadas uma à outra.


  C) Uma concepção ontológica da natureza


  A própria concepção do universo, que está emergindo na ciência mais recente, exige uma rearticulação de nossas visões tradicionais sobre a natureza, sobre a realidade enquanto tal e nos conduz a uma reflexão radical, com o objetivo de determinar, no contexto do conflito atual das racionalidades,[62] o procedimento específico com que a filosofia trabalha. Para realizar essa tarefa de forma adequada, é necessário em primeiro lugar ter claro que o que aqui se exige não é apenas a consideração irrecusável da linguagem. Fundamentar é um tipo de fala específico, ou seja, é argumentar: trata-se, então, no caso específico da filosofia, de um retorno aos pressupostos necessários da argumentação enquanto tal. Nisso se revela o que o procedimento teórico da filosofia tem de próprio: não se trata do procedimento dedutivo a partir de axiomas não demonstrados em última instância, mas de uma reflexão transcendental[63] sobre os pressupostos irrecusáveis da argumentação. Faz-se necessário, contudo, nesse contexto, distinguir a reflexão transcendental aqui buscada da que é vigente na Pragmática Transcendental: para a Pragmática Transcendental, o a priori transcendental é a linguagem, e não uma esfera lógico-ontológica. Admitido que também a pragmática transcendental tem que argumentar e que a força argumentativa do argumento de fundamentação última é de natureza lógica, isso manifesta a prioridade da esfera lógico-ontológica frente à linguagem.


  Se partimos da tese de que toda a nossa atividade cognitiva é mediada por nossos esquemas conceituais, põe-se a questão da legitimidade desses esquemas, o que por sua vez manifesta algo de especificamente humano: ele é o ser da validade, pois capaz de levantar a questão da validade de seus sistemas categoriais, portanto, da validade de suas representações e de suas normas de ação. Daí sua capacidade de distanciamento de tudo:[64] por levantar a “questão da validade”, ele pode distanciar-se de suas representações, de seus próprios desejos, à medida que se pergunta se elas são verdadeiras e se eles são moralmente corretos. As ideias do verdadeiro (validade na esfera da teoria) e do bom (validade na esfera da prática), que caracterizam o espírito humano, possuem uma universalidade que não existe em nosso interior, nem nos eventos do mundo exterior, e abrem com isso um espaço de liberdade que vai muito além da simples liberdade negativa de injunções: o ser subjetivo, enquanto ser espiritual, pode investigar as razões de suas suposições teóricas e práticas, e com isso se libertar das causas cegas de suas teorias e de suas ações.[65]


  O ser humano, portanto, é capaz de avaliar, de julgar, de transformar todos os estímulos que, como ser animal, recebe do mundo em proposições que podem ser afirmadas ou negadas,[66] ou seja, os situa na esfera da pretensão à verdade, teórica e prática. É precisamente situar e elevar o que encontra à esfera do sentido e da validade o específico do conhecimento humano enquanto espiritual. Por poder distanciar-se de tudo, o ser humano emerge, então, como o ser da abertura à totalidade, como o ser da totalidade,[67] que abarca simplesmente tudo, o que implica a negação de qualquer limite e exterioridade[68]: o ser da subjetividade se revela coextensivo com o todo, inserido no todo, determinado pelo todo, mas em princípio aberto a esse todo, por ser a instância que diz o todo, a esfera da inteligibilidade universal, portanto, a instância que tudo situa na esfera do sentido,[69] e por isso pode distanciar-se de tudo pela reflexão crítica.


  Compete, então, ao sujeito enquanto espírito, na linguagem de Puntel, uma coextensionalidade intencional com o universo, com o ser ou com a realidade,[70] não só com o universo existente, pois a potencialidade do espírito vai além do universo existente, na medida em que ela inclui todas as possibilidades de infinitos outros universos não realizados,[71] precisamente enquanto são inteligíveis. “O espírito é correlativo ao ser como totalidade inteligível”,[72] sua estrutura é a abertura transcendental ao ser; ele é a instância em que tudo pode ser acolhido pela mediação das categorias e isso faz sua distinção em relação aos sentidos, que são sempre voltados para algo determinado.[73] Por essa razão mesma, o ser espiritual é capaz de captar e reconhecer o ser próprio do outro de si; portanto, reconhecer o ser próprio da natureza.


  Pensar, como já viram os gregos, significa sempre pensar tudo (πάντα νοειν): pelo pensar, estamos em princípio abertos a tudo, pois tudo é em princípio pensável, inteligível, cognoscível,[74] de modo que se deve dizer que a totalidade do ser é simplesmente dada com a estrutura e o estatuto ontológico do pensamento humano,[75] isto é, do ser subjetivo enquanto ser espiritual e, enquanto tal, ela constitui a condição de possibilidade do conhecimento de qualquer coisa que conhecemos. A tentativa de reduzir a totalidade do ser a uma pura representação ou a uma ideia regulativa se destrói a si mesma, enquanto tal tentativa pressupõe como sua condição de possibilidade que já se fez a distinção entre a pura ideia e algo que não se reduz à pura representação ou à ideia regulativa; portanto, condição de possibilidade da tentativa é que já estejamos sempre na totalidade mesma.[76] Daí se poder dizer que o horizonte do pensar é infinito: pensar significa sempre situar algo no horizonte do universo, da totalidade do ser, e isso constitui a determinação fundamental da subjetividade enquanto espírito, o que significa dizer que todos os seus atos teóricos ou práticos, perguntas, conhecimentos, posturas existenciais são, em última instância, referidos à totalidade do ser.


  Se empregarmos as modalidades numa explicação filosófica da totalidade do ser, então ela emerge como caracterizada por uma dupla dimensão, pois, se houvesse somente entes contingentes, então a totalidade do ser seria também contingente, o que nos levaria a ter de aceitar a possibilidade do nada absoluto. Isso implica que os entes tivessem podido passar para o ser a partir do nada absoluto, o que é uma ideia absurda. Assim, já que a tese da contingência de tudo implica uma consequência absurda, então há uma dimensão absolutamente necessária ou, na formulação de Blumenfeld, “se no espaço lógico das possibilidades não existir um conceito de um ser, para o qual vale, que ele somente a partir de sua possibilidade extrai sua existência, então não é possível entender como os outros seres poderão, a partir de sua mera possibilidade, produzir sua própria existência”.[77] A dimensão absolutamente necessária da totalidade do ser só pode ser pensada enquanto caracterizada por inteligência, vontade e liberdade absolutas, ou seja, como um ser absoluto pessoal[78] e não pode ser apenas um princípio subjetivo de pensamento, mas tem de valer objetivamente. Tal dimensão, que Hegel denominou de Lógico-Ideal, é, então, princípio ontológico transubjetivo, portanto, princípio fundamental de todo e qualquer ser.


  A partir daqui se esclarece a tarefa fundamental da filosofia: explicitar a dimensão absoluta enquanto princípio fundamental de todo ser e sua presença em cada ser como seu fundamento, o que constitui sua inteligibilidade enquanto ser. Nesse sentido, deve-se dizer que a todo ente subjaz uma estrutura racional, não no sentido de uma faculdade subjetiva, mas como o “Logos” universal, imanente a toda e qualquer realidade e que, enquanto tal, é manifestação do Absoluto. Por essa razão, toda realidade é captável em categorias; portanto, logicamente articulável. Nesse sentido, cada ente possui uma estruturalidade própria, uma constituição ontológica, o que lhe dá um lugar e um valor específico no todo do ser, do qual ele é um elemento. É isso que, com L. B. Puntel, poderíamos chamar seu “valor ontológico basal”.[79] Valor significa aqui uma medida determinada para as possibilidades de realização de um ente que lhe é dada através de sua própria estruturalidade ontológica, de tal modo que os diferentes entes, com seus diferentes valores, constituem o campo dos valores.[80] Assim, deve-se dizer que cada ente é ele mesmo quando tem esse lugar e esse valor e desenvolve suas potencialidades de acordo com esse lugar e esse valor no todo.


  Isso possibilita uma teoria ontológica da natureza[81] e de seu lugar e valor na totalidade do ser:[82] o absoluto emergiu como princípio do pensar e do ser; portanto, de toda a esfera do ser real, do mundo natural e do mundo espiritual, de modo que ele constitui a essência, a estrutura fundamental de todo ser. A consequência dessa postura para a concepção da natureza é que a ela subjaz uma estrutura lógico-ontológica que se exprime nas leis naturais. Numa palavra, o que ocorre aqui e agora tem de ocorrer nas mesmas circunstâncias sempre e em todo lugar, e justamente isso é o que denominamos legalidade da natureza. Ora, a legalidade da natureza tem de ser compreendida, na perspectiva do idealismo objetivo, como a lógica subjacente à natureza, através do que os seres naturais estão em relação uns com os outros. Dessa forma, o conceito de legalidade da natureza pertence de antemão ao conceito de ser natural. Uma das consequências dessa postura é que as leis naturais, sem as quais não pode existir ciência da natureza, não podem ser abstraídas da experiência, algo que o próprio empirismo reconhece, sem, contudo, poder oferecer uma solução teórica para a questão, o que significa dizer que o empirismo, em contraposição ao idealismo objetivo, não está em condições de fundamentar a possibilidade das ciências da natureza.


  Significa isso dizer que a filosofia da natureza torna a ciência empírica da natureza inútil? Não, porque pertence ao conhecimento da natureza não só a captação de leis universais da natureza, mas também das condições antecedentes, que constituem um elemento individual e contingente, que, portanto, não pode ser captado pelas leis universais, o que tem como consequência que o acesso a ele só pode ser empírico. Filosoficamente importante é que tanto as leis universais da natureza quanto as condições antecedentes provêm da mesma raiz, ou seja, do isolamento do ser natural, a saber, as leis da causalidade vinculada ao isolado; as condições antecedentes da constelação fática do contorno de outros isolados e suas leis. Dessa forma, o conhecimento da natureza se faz através da imbricação entre necessidade e contingência, o que significa dizer que do conceito idealista objetivo da natureza se segue necessariamente que deve haver também contingência. Nesse sentido, pode-se dizer que o idealismo objetivo é mais adequado ao espírito das ciências da natureza do que o idealismo subjetivo, pois só quando se reconhece uma esfera ideal de ser atemporal pode-se conceder à ciência da natureza validade, sem exceção para o mundo empírico. É certo que as ciências da natureza são neutras, do ponto de vista dos valores, porém, filosoficamente, manifesta-se como o sentido da natureza a produção de seres que podem captar a origem ideal da natureza e pautar suas vidas segundo essas estruturas ideais, que são pressupostas em qualquer reflexão como problemas de validade.[83]


  Assim, também a natureza é uma forma de manifestação da absolutidade, uma “imagem da razão divina”, como Hegel se exprimiu.[84] A natureza, na perspectiva do idealismo objetivo, é de fato real: ela é o fundamento de toda subjetividade finita e da intersubjetividade e, portanto, as precede. Mas como ela é constituída pela esfera ideal,[85] pode-se partir da afirmação básica de que ela não é estranha ao espírito, mas portadora de inteligibilidade, do Absoluto.[86] A natureza emerge, então, como algo que precede todo poder sobre ela, e enquanto tal, é símbolo do Incondicionado. Isto constitui sua dignidade própria: tudo o que é, é marcado pelo princípio absoluto, que é assim imanente a tudo, sem se confundir pura e simplesmente com nada. É no princípio absoluto que se fundamentam a unidade e a diferença dos entes, o que implica que, em última instância, tudo tenha a ver com tudo.


  Numa palavra, se tudo o que existe, enquanto existe, é marcado pelo princípio absoluto e dele principiado, então toda a realidade, material e espiritual,[87] é constituída pelo mesmo princípio fundamental. A estrutura absoluta é a unidade que subjaz à diversidade dos seres finitos, o que implica uma comunhão ontológica entre todos eles, de tudo com tudo, consequentemente, semelhanças e referências recíprocas entre tudo. Ambas as esferas do real, a natureza e o espírito finito, são principiados do princípio absoluto, fundamento de todo ser, da esfera ideal, que é espírito absoluto que se pensa a si mesmo. Ambos, espírito e matéria, não só não podem ser pensados como duas realidades radicalmente disparatadas, estranhas uma à outra, mas têm de ser vistos como dotados de uma direcionalidade recíproca, uma correspondência epistemológico-ontológica originária, uma vez que ambas as esferas se radicam no mesmo princípio ontológico absoluto.


  D) Nova postura ética frente à natureza


  Muitos teóricos contemporâneos preconizam que a filosofia prática tem de partir do contexto de nossa situação histórica. Para Habermas, por exemplo, é fundamental lembrar que, nas sociedades tradicionais, a ética constituía uma parte das cosmovisões ontológicas e soteriológicas que formavam a base do consenso integrador dos sujeitos num todo social,[88] o que implicava a prioridade do bem em relação ao justo. Ora, nossa situação é profundamente diferente: não há em nossas sociedades pluralistas nenhum consenso substantivo sobre valores.[89] Ao contrário, hoje há uma multiplicidade de formas de compreensão da autorrealização humana se apresentando como incomensuráveis e a democratização crescente supõe o caráter não confessional da vida social.


  Para Apel, a situação atual da humanidade constitui o desafio de uma nova ética: o que caracteriza essa situação é a expansão planetária e a integração internacional, cada vez mais profunda, possibilitada pelo desenvolvimento, também planetário, da civilização técnico-científica. Ora, os efeitos das ações humanas, mediadas pelas ciências, se situam, em grande parte, no âmbito dos interesses vitais comuns da humanidade: pela primeira vez na história do gênero humano, os seres humanos são chamados a assumir, em escala planetária, a tarefa de uma responsabilidade solidária pelos efeitos de suas ações.[90] Como se posicionar frente a essa situação? Como configurar racionalmente a vida humana no contexto dessa nova situação? Não se põe inevitavelmente para a humanidade o problema de assumir a responsabilidade por seu destino coletivo, pela construção de uma nova ordem global?


  Tudo isso explicita a exigência de uma ética profundamente diferente tanto das éticas tradicionais[91] como das morais historicamente hegemônicas, porque estas estão vinculadas à esfera das relações privadas ou das comunidades políticas nacionais e se tornam assim incapazes de pensar os problemas surgidos da interdependência das nações no contexto de uma mesma civilização tecnológica, de uma civilização planetária: as consequências da intervenção das ciências na ecosfera e na biosfera, e dos mercados globais, que deixaram grande parte da população do mundo em condições sub-humanas, condenada à pobreza, à fome e à miséria, são de tal abrangência na vida dos povos que não se pode deixar simplesmente à violência e à guerra a solução dos conflitos. Essa situação põe para a humanidade o problema da corresponsabilidade planetária,[92] portanto, de uma responsabilidade ética global, o que exige uma “macroética da solidariedade histórica” em nível mundial que seja capaz de produzir uma consciência cosmopolita de solidariedade e que recupere a primazia do político no contexto de um mundo globalizado e ameaçado por um colapso ecológico e social. Dessa situação brota a exigência da pergunta pelos princípios normativos que possam legitimar a obrigação de buscar condições básicas para a sobrevivência da raça humana num planeta habitável e numa sociedade mundial em que os seres humanos possam ser reconhecidos em sua dignidade; numa palavra, trata-se de legitimar os fundamentos normativos básicos das estruturas necessárias para uma civilização global.


  O pluralismo vigente em nossas sociedades implica que uma moral que levante a pretensão de validade para configurar normativamente a vida individual e coletiva só pode ser uma moral radicada na racionalidade partilhada por todas as pessoas humanas; portanto, uma moral autônoma,[93] imparcial e crítica, que se possa constituir como a instância normativa suprema e imparcial da vida individual e social[94] e torne possível numa sociedade pluralista uma convivência baseada no respeito mútuo e na consciência universal dos seres racionais. Nesse contexto epocal, a pergunta fundamental de que parte a filosofia prática é: como fundamentar princípios normativos para a configuração da vida comum em sociedades marcadas pelo pluralismo,[95] não só fático, mas também desejável, de visões de mundo e de modos de vida, de tal forma que sejam respeitadas as diferentes concepções a respeito da essência e dos fins do ser humano e da sociedade?[96] Para Habermas, o esforço básico de Kant em teoria moral se concentrou na articulação de um conceito pós-metafísico de uma moral autônoma. Sem dúvida a ética universalista de Kant é uma das grandes conquistas da modernidade. Contudo, a partir dos problemas que hoje nos pomos e das considerações anteriormente feitas, uma reformulação dessa proposta se faz necessária.


  Kant aceita com razão a tese de que sentenças normativas não podem ser deduzidas de sentenças descritivas. A questão é que ele conclui a partir disso uma ontologia dualista que distingue radicalmente, na totalidade do ser, o mundo dos fatos e o mundo das normas. A redução do mundo empírico a puro fato elimina qualquer dignidade própria do ser natural, já que a natureza não possui qualquer razão imanente, qualquer subjetividade e qualquer teleologia. Nessa forma de pensar, os seres naturais perdem seu valor intrínseco, sua autonomia relativa, e seu conhecimento é, então, reduzido ao que é quantitativamente captável. A natureza, nesse caso, nada mais é do que um mundo artificial, fruto da ação técnica do homem. Foi esse tipo de concepção que tornou possível sua sistemática exploração e a facilitação da vida humana, na medida em que reverteu em economia de muito esforço e de muito trabalho. A natureza é degradada a simples matéria-prima, capaz de satisfazer as carências humanas.[97] Numa palavra, essa ontologia dualista reduz o ser natural a objetividade pura, o que paradoxalmente torna possível sua subjetificação, uma vez que ele é reduzido a material da ação do homem no mundo. Em sua forma atual, a natureza se revela como o resultado do encadeamento de muitas ações, o que faz dela uma construção do sujeito. Trata-se de uma postura antropocêntrica, já que, sendo o ser humano a instância que dá sentido a tudo, ele ordena tudo a si como cerne da realidade enquanto tal. Daí a redução da natureza exclusivamente a meio para a satisfação de carências humanas.


  Nossas reflexões anteriores, que mostraram que o mundo empírico é principiado pela estrutura absoluta da totalidade do ser e que configura todo e qualquer ser, eliminam o caráter dicotômico da ontologia pressuposta pela ética de Kant, exigindo assim uma nova ética, da qual decorre uma outra postura em relação à natureza. Em primeiro lugar, o idealismo objetivo em contraposição ao idealismo subjetivo de Kant permite uma compreensão da questão da relação ser humano x natureza radicalmente diferente da solução dicotômica: se o princípio absoluto é subjacente à natureza, então deve-se entender o espírito como uma possibilidade desde sempre posta no ser natural, que nele mesmo não chega à realização. Essa tese possibilita uma reconstrução causal do espírito a partir da natureza, o que é algo impossível para o idealismo subjetivo, já que nessa postura a tese desembocaria num círculo: o espírito seria, ao mesmo tempo, constituinte e constituído.[98] Na posição aqui defendida, o espírito emerge como um modo de realização que traz à manifestação o ideal contido na natureza apenas implicitamente: primeiro, enquanto pensamento; depois, enquanto organização social e produção cultural. O central aqui é que os campos da totalidade do ser, natureza e espírito, aparentemente tão distintos, são portadores de uma afinidade estrutural, o que se explica pelo fato de o princípio absoluto ser também princípio da natureza. É por essa razão que também a natureza é uma forma de manifestação da esfera absoluta, uma “imagem da razão divina”, como Hegel se exprimiu.[99]


  Na concepção do idealismo objetivo, as categorias da filosofia do real são articuladas na base das categorias da lógica, que subjazem às diferentes disciplinas filosóficas e, por mediação delas, às ciências particulares. A primeira consequência disso é que nosso conhecimento da natureza é mediado por essas categorias. A natureza, na perspectiva do idealismo objetivo, é de fato real, ela é o fundamento de toda subjetividade finita e da intersubjetividade e, portanto, as precede. Mas como ela é constituída pela esfera ideal,[100] pode-se partir da afirmação básica de que ela não é estranha ao espírito: é portadora de logicidade, é criação[101] do Absoluto.[102] A natureza emerge, então, como algo que precede todo poder sobre ela e enquanto tal, é símbolo do Incondicionado. O ser humano, contudo, enquanto ser aberto à totalidade do ser e em última instância à sua dimensão absoluta, é capaz de captar a presença do Absoluto em si mesmo e na natureza, e enquanto tal, transcende a natureza.


  Essa ontologia nova abre espaço para uma nova postura ética[103] que, para diferenciar da postura moderna, poderíamos chamar de ontológica, cujo imperativo fundamental é: respeito a cada ser em seu grau próprio de ser. A natureza, enquanto principiada do Absoluto, é portadora de valores e isso deve ser entendido do ponto de vista ontológico. A grandeza ontológica de um ente se mede pela abrangência de sua estrutura. Ora, pertence à estrutura do ser espiritual que ele seja coextensivo à totalidade do ser; portanto, sua abrangência é absolutamente ilimitada e universal. Isso implica que o ser humano não pode ser reduzido a apenas um meio para outros elementos do universo, mas é, antes, enquanto tal, o ponto absoluto de referência do universo, e é capaz de captar valores éticos e pautar sua vida por eles, ou seja, de ser um ser moral. Por essa razão, tratar o ser humano como um simples meio e não como fim absoluto em si mesmo significa uma degradação incompatível com sua estruturalidade ontológica e isso também deve ser compreendido em primeiro lugar no plano estritamente ontológico, e não ainda ético.[104]


  A passagem do plano do valor ontológico para o valor ético[105] só é possível para Puntel quando se leva em consideração que uma norma moral enquanto imperativo tem uma relação essencial a uma vontade. Um dever ser ou prescritividade sem uma instância que por assim dizer “faz” essa prescritividade é uma palavra vazia. Numa palavra, sem a mediação de uma vontade, nenhum valor ontológico recebe um status moral, ou seja, o normativo-imperativo só emerge quando o agente eleva, por meio do empenho de sua vontade, os valores ontológicos a valores éticos. A partir, portanto, da qualidade ou da adequação do agir à estruturalidade ontológica do agente, é feita uma norma. A racionalidade do ato pressupõe um fundamento ontológico, ou seja, só se pode propriamente falar de racionalidade quando o estabelecimento da norma moral se pode fundar num valor ontológico basal. Portanto, a racionalidade ou a correção das normas morais depende de sua base ontológica. Sem o esclarecimento do nível ontológico, as sentenças éticas são vazias.[106] A questão, contudo, que se põe a partir daqui é a seguinte: se para a validade de uma norma moral fundamental se exige uma decisão de uma vontade, como se deve pensar essa vontade? A vontade humana, individual ou coletiva, que é finita, não pode, enquanto tal, instituir uma norma de validade universal incondicionada, de tal modo que ninguém está isento dela, mesmo quando não é faticamente reconhecida. Só uma vontade absoluta não humana, a vontade do Absoluto, concebido como ser pessoal, pode elevar os valores ontológicos a valores éticos.[107]


  A partir daqui, deve-se dizer que a exigência fundamental de uma ética[108] fundamentada nesse horizonte é o do respeito a todo ser em[109] sua forma de ser, de tal modo que se garanta a comunhão universal que constitui a estrutura básica do universo.[110] Esse horizonte abre espaço para uma ação no mundo que tem como tarefa básica a união de objetivos ecológicos e objetivos sociais,[111] ou seja, restabelecer os vínculos que nossa civilização técnico-científica[112] rompeu com a natureza[113] e reconstruir as comunidades humanas,[114] de tal forma que se estabeleçam relações simétricas entre todos os seres humanos, nos diferentes níveis de organização de sua vida, pelo reconhecimento do valor intrínseco de cada ente e, de modo especial, da dignidade incondicional de todo ser humano, que é portador, no universo, do valor intrínseco supremo enquanto ser racional e livre. Esse reconhecimento é efetivo quando traduzido nas relações interpessoais e nas instituições fundamentais da vida coletiva, que efetivem os direitos de todos, ou seja, através da construção de uma intersubjetividade simétrica e transitiva,[115] que assim se revela como exigência ética suprema.


  Daqui se segue um segundo critério ético para o engajamento do ser humano no mundo: primazia entre os diferentes fins contingentes, que se oferecem à sua ação, têm os que efetivam o respeito à vida humana e à vida dos outros seres vivos,[116] o que implica afirmar que as necessidades materiais básicas que se referem à manutenção e reprodução da vida humana,[117] portanto, que são indispensáveis para a vida e o desenvolvimento humano, têm prioridade em relação a qualquer outro tipo de necessidade, no sentido do mínimo exigido. Isso, por sua vez, implica, como consequência, uma exigência ética em relação à economia: ela não é fim em si mesmo, mas apenas o pressuposto material do desenvolvimento integral do ser humano e, por isso, deve estar a serviço da satisfação das necessidades básicas, e não simplesmente do crescimento econômico, que consequentemente se revela como meio,[118] e não como fim último da atividade econômica.[119] Daqui se segue que a economia não deve ser entregue a um sistema espontâneo, sem planejamento, participação dos cidadãos e regulação, a não ser a competição de microentidades isoladas, de modo que todo o processo deve ocorrer não só tendo o desenvolvimento humano integral como objetivo,[120] o que significa, em primeiro lugar, investir na melhoria das condições de vida das pessoas,[121] mas de tal modo que os laços com os outros seres vivos e os demais seres da natureza sejam conservados, ou seja, que eles não sejam destruídos sem necessidade, mas antes se procurem preservar as fontes de energia, o ar, a água potável e todos os fatores indispensáveis ao equilíbrio ambiental. Isso exige um debate sério sobre o preço ecológico da economia mundial e as consequências dos efeitos do transporte ligado ao comércio internacional, das ameaças às reservas biológicas do planeta e à diversidade biológica e do esgotamento das matérias-primas para o equilíbrio do ecossistema.[122] Isso implica também que os seres humanos e sua força de trabalho não sejam separados dos meios de produção, dos outros seres humanos e da natureza, nem reduzidos em seu ser a simples consumidores.


  Essa ética e seu fundamento metafísico desembocam num questionamento radical dos fins estabelecidos para a vida humana pela cultura moderna: a vida humana é centrada no desejo e na acumulação de bens por se pressupor um apetite ilimitado de consumir, o que leva a pôr no consumo de bens materiais o sentido da existência humana. Na medida em que a própria atividade econômica se transforma em meio, enquanto fundamento material do desenvolvimento, então ela precisa ser radicalmente repensada, para eliminar toda produção do supérfluo e do excessivo, e isso abrirá um novo horizonte emancipatório para a humanidade. Para Diefenbacher,[123] isso exigirá uma vinculação entre o “princípio da justiça” e o “princípio da sustentabilidade”: o princípio da diferença de Rawls reza que as desigualdades sociais e econômicas só podem ser aceitas se proporcionarem o maior benefício aos membros menos favorecidos da sociedade. Esse princípio pode e deve ser alargado, na medida em que se considera também a participação no meio ambiente e, com isso, no potencial de desenvolvimento dentro dos “limites do crescimento”. Nessa perspectiva, o grau de justiça de uma sociedade depende de como ela regra o acesso aos recursos renováveis e não renováveis, e de como ela permite à sua população a participação no direito de eliminar os elementos ameaçadores da vida de toda e qualquer espécie.[124] Numa palavra, essa ética exige repensar os valores e os estilos de vida de nossa civilização técnico-científica.


  3.


  Ética intencionalista-teleológica em Vittorio Hösle*


  Introdução


  Hoje, inúmeras dificuldades marcam o esforço de rearticulação da filosofia prática. V. Hösle[1] partilha com K-O. Apel[2] a mesma avaliação de nossa situação epocal: nosso tempo, talvez como nenhum outro até agora, necessita urgentemente de uma ética racional; no entanto, as possibilidades de sua articulação parecem muito remotas. A primeira questão aqui é a problemáti- ca da fundamentação das normas morais fundamentais, que, numa cultura secularizada, não podem mais simplesmente ser tomadas da religião, mas necessitam de um trabalho específico de fundamentação, e o clima espiritual de nosso tempo não é favorável a isso.[3] À crise da fundamentação religiosa da ética se junta um outro problema: uma ética não pode mais hoje pressupor um ethos dado pela tradição. Nossas atuais sociedades multiculturais possuem formas de vida tão diferenciadas que qualquer tentativa de estabelecimento de normas concretas levanta a suspeita da absolutização de valores de uma forma cultural específica e de sua imposição às outras formas de vida.


  Além disso, temos de nos lembrar da enorme complexidade das consequências produzidas pela atual forma de ação humana, tecnicamente mediada, cujo raio de ação foi imensamente ampliado, precisamente pela ação da técnica. Uma outra dificuldade­ própria de nosso tempo é que nossas sociedades se caracterizam pela diferenciação de subsistemas com fins e lógicas próprios, de tal modo que uma ética que não pretende limitar-se ao campo da ética individual se põe diante da dificuldade da compreensão da lógica desses subsistemas, o que ela só pode alcançar através da mediação das ciências sociais e das ciências históricas.


  No entanto, a filosofia não pode fugir da urgência de articular uma ética a partir da premência dos grandes problemas que marcam nosso tempo, como a crise ecológica, o aprofundamento do abismo entre Primeiro e Terceiro Mundos, a possibilidade de um confronto nuclear. Para V. Hösle,[4] a rearticulação da filosofia prática em nossos dias é marcada por algumas exigências básicas: em primeiro lugar, o conhecimento da tradição ética do passado, mesmo que as questões materiais aí trabalhadas não sejam as mesmas; em segundo lugar, não se pode deixar de lado a vinculação da filosofia prática com o todo da reflexão filosófica, ou seja, é impossível articular uma ética sem metafísica e sem filosofia transcendental, e isso sem afirmações sobre a estrutura do ser e sobre as implicações de pretensões de validade; em terceiro lugar, a organização interna da ética não pode ser sacrificada a unilateralidades, isto é, nem a uma pura ética individual (redução existencialista da ética à decisão individual), nem a uma ética exclusivamente política (o marxismo pretendeu reduzir a ética à filosofia política). Numa palavra, sem metafísica a ética não pode ser fundamentada, sem filosofia política ela não pode se completar. Por fim, a filosofia prática precisa ter familiaridade com os aspectos empíricos dos problemas por ela tratados. Dentro da grande tradição de filosofia dialética enquanto pensamento sintético, V. Hösle elabora uma proposta de ética que pretende “superar”, num nível superior, as duas grandes correntes da ética moderna: as éticas deontológicas e as éticas teleológicas.


  1. A natureza da ética


  A primeira preocupação de V. Hösle[5] é explicitar sua compreensão de ética. Em primeiro lugar, a ética é compreendida como uma disciplina racional, que possui proposições normativas e avaliativas, as quais podem ser verdadeiras ou falsas. Somente a partir dessa base sistemas éticos podem ser criticados. Em segundo lugar, a validade ideal de um valor não pode ser inferida de nenhum fato empírico,[6] mas se fundamenta numa esfera normativa autônoma, numa palavra, sentenças normativas puras não se seguem de sentenças descritivas,[7] mas são de caráter a priori. A essas verdades aprióricas, só se pode ter acesso através de argumentos reflexivos e não através de uma dedução lógica, pois a dedução pressupõe axiomas e os axiomas mesmos não podem ser deduzidos. A tradição, nesse contexto, apelou para a intuição de axiomas e princípios, o que se manifesta insuficiente do ponto de vista da fundamentação, sobretudo num ambiente relativista e cético como o nosso. Argumentos reflexivos se distinguem das deduções, pelo fato de aqui não haver derivação de um conhecimento a partir de outros, o que, aliás, é impossível no caso de princípios, mas se trata de mostrar que nós necessariamente temos que pressupor determinadas coisas, quando tentamos demonstrar algo. Então, não se podem seguramente demonstrar os princípios fundamentais da razão sem que eles já sempre sejam pressupostos, pois sem eles não tem sentido o conceito de demonstração. Igualmente, eles não podem ser negados sem ser pressupostos e é precisamente isso que dá a esse tipo de argumento uma configuração própria distinta da dedução e da intuição.[8]
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